
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPTTAL DE GUARNTÇÃO DE NATAL
(H Mll Natat/7941)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 03/2022
( Processo Ad m i n istrativo n " 64592. 005806 I 2022-7 8)

Torna-se público que o(a) Hospital de Guarniçäo de Natal - HGuN -, por meio do(a) Seçåo de
Aquísiçäo, Licitações e Contratos - SALC -,sediado(a) Av. Marechal Hermes da Fonseca no t-985,
Bairro Tirol, Natal-RN, CEP 5901-5-145, realizará lícitaçåo, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, nafornraELETRÔNICA, nos termos daLei no 1-0.520, cle 1-7 de julho de 2OO2,do Decreto
n0 l-0.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no7.746, de 05 de junho de 20L2,do Decreto no
7892, de 23 de janeit'o de 201-3, da lnstrução Normativa SLTI/MP no 0L, de 1-9 de janeÍro de 20L0, da
Ittstrução N0rmativa SEGESiMP nû 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n" L23, de L4
de dezembro de 2006, da Lei no L1.488, de L5 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de
outuþro de 201-5, aplícando-se, subsidiar¡amente, a Lei no 8.666, de 2L de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital

Datadasessão: .1.{ t t ! nozz(IEX-IA -Fe trta¡
Horário: 09:30 horas
Local: Portal de Conrpras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br
Cr¡tér¡o de Julgamento: menor preço por itent

I. DOOBJETO

1,1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aaquisição
de dietas enterais, conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

L.2. A licitação ser¿á dividida em itens, conforme ANEXO "8" constante do Termo de Referência
(Anexo l), facultando-se ao licitante a part¡c¡pação em quantos itens forem de seu interesse.

1-.3. o critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências

contidas neste Ed¡tale seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1". As regras referentes aos Orgãos Gerenciadar e Part¡c¡pantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.2. FÌns equacionar maior ecanomia de escala para o orgão gerenciador em razão de um

maior interesse de fornecedores no p/ocesso licitatório em decorrência daviabilidade de se

fornecer um número maior de produtos no quant¡tat¡vo de itens licitados, bem coma

proporcionar que outras Organizações Militares venham usufruir do certame, foi aberto a
possibitidade de partic¡pação aos demais órgãos admin¡strat¡vos, coma não particìpanfes,

nas condições esfabe/e cidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7.892, de 2013.
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participaçäo dos interessados na modalidade licitatória Pregäo, em sua forma eletrôn¡ca.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feitCI no Portal de Compras do Governo Federal, no sltio
www.comprasgovernametrtais.gov/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lCp - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante fegal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçåo das
transaçôes inerentes a este Pregã0.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pefas transaçöes efetuadas em seu
nome, assL,me como firtnes e verdadeiras suas propCIstas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgåo ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciaÍs de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgäos responsáveis pela informaçâo, devendo
proceder, imediatamente, à correçäo ou à alteraçäo dos registros tão logo identifique
incorreçâo ou aqueles se tornem desatualizados.

3,5.L.4 nåo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitaçäo.

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

4.1, Poderäo participar deste Pregäo interessados cujo ramo de at¡vidade seja compatível com
o objeto desta licitaçâ0, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastratnento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 20L8.
4.L.1-. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.r-.2. (SUPRESSÃO).

4.2. Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
poÍte, para as sociedades cooperativas mencionadas no aftigo 34 da Lei no 11.488, de
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
índividual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no L23, de 2006.

4.3. Näo poderäo participar desta licitação os interessados:
4.3.L.proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma

da legislaçäo vigente;
4.3.2.que näo atendarn às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que näo tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaçäo e responder administrativa ou judicíalmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;
4.3.5. que estejarn sob falêncía, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidaçäo;
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

con d içäo (Acórd ão no 7 46 I ZOLA-TC U-P le n ário).
4.3,8. (SUPRESSÃO).

4.3.9.5erá permitida a partic¡pação de cooperat¡vas, desde que apresentem modelo de
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compaftilhamento ou

rodízio das at¡v¡dades de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde
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que a execução ocorra obr¡gator¡anlente pelos cooperados, vedando-se quatquer
intermediação ou subcontratação.

4.3.9.1. Em sendo perm¡t¡da a part¡c¡pação de cooperativas, serâo esfendldas
a e/as os beneflcios prev,'stos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando e/as atenderem ao drbposto no art. 34 da Lei no
71-.488, de L5 de junho de 20A7.

4.4. Cotno condição para participaçäo no Pregâ0, a lic¡tante assinalará "sim" oLt "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1-.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no i.23,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49;

4.4.L.L. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalaçåo do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame;

4.4.L.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo
"näo" apenas produzirá o efeito de o licitante näo ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no l-23, de 2006, mesmo que
microempresa, enlpresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.4.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3.que cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4.que inexistenr fatos imped¡tivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da

obrÍgatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5.que näo emprega menor de L8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

näo emprega menor de 1-6 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de
aprendiz, nos ternlos do artigo 7o, XXXlll, da Constituiçäo;

4.4.6.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçäo
Normativa SLTI/MP no 2, de L6 de setembro de 2009.

4.4.7.que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. l-o e no
inciso lll do art. 50 da Constituiçäo Federal;

4.4.8.que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumpr¡mento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.21-3, de 24 de julho de 1-99L

4.5. A declaraçäo falsa relativa ao cLrmprirnento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

s. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1-, Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçäo do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçåo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçäo exigidos neste Edital,

ocorrerá por nreio de clrave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderäo deixar de apresentar os documentos de habilitaçåo que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o díreito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveräo encaminhar a documentaçäo de
habilitação, ainda que haja alguma restriçäo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, S 10 da LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregâ0, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessäo ptlblica, os licitantes poderåo retirar ou substituír a proposta e os
documentos de habilitaçäo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Nâo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a reafizaçäo dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente seräo disponibilizados para avaliaçäo do pregoeiro e para acesso públíco após o
encerramento do envio de lances.

6. ÐO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.L. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.L.L.Valor unitário e total do item.
6.1.2.Marca;
6.1-,3. Fabricante;
6.1.4,Descriçäo do objeto, contendo as informações símílares à especificaçäo do Termo de

Referência;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comercials e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, näo lhe assist¡ndo o direito de pleitear qualquer alteraçäo, sob
alegaçäo de erro, omíssão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentaçåo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1-. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da Uniåo e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias äo exato cumprímento da lei, nos
termos do art. 7L, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do

contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

7.L. A abertura da presente licitaçäo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, lrorário e local indicados neste Edital.
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7.2, o Pregoeiro verificará.as propostas apresentadas, desclasslficando desde logo aquelas que
näo estejanl em confornridade cotTì os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
i¡ìsanáveis ou näo apresentem as especlficações técnlcas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1,Também será desclassificada a proposta que identifique o licltante.

¡ 7.2.2.A desclassificaçäo será sempre funda¡nentada e reglstrada no slstema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. :

7.2.3.A näo desclassificaçäo da proposta não lmpede o seu julgamento defln¡tivo em senfldo
, contrário, levado a efeito na fase de aceitaçäo.

7'3. O slstema ordenará aLttomatlcanrerìte as propostas classlficadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. o s¡stema disponlbilizará catnpo próprlo para troca de mensagens entre o prêþoeiro e os
licitantes.

7.5, lnlciada a etapa conlpetlt¡va, os llcitantes deveräo encamlnhar lances exclusivanrente por t.nelo
do sistetna eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consigrrado no reglstro.
7.5.1. O lance deverâ ser ofertado pelo valor unitárlo do item.

7.6, os lic¡tantes poderäo oferecer lances sucesslvos, observando o horárlo flxado para abertura
da sessäo e as regras estabelecldas no Edital,

7.7. o licitante somente poderá oferecer lance de valor lnferlor ou percentual de desconto superlor
ao últinro por ele ofertado e registrado pelo sistema,

7.8. O intervalo ntfnlmo de dlferença de valores ou percentuals entre os /ances, que tnctdtrâtanto
em relação aos /ances ìntermedliários quanto ent relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ 0,05 (cinco centavos de real) para os ltens 7, 2, 6 a 75, 77, 22 a 24, 26,33,
34,36,37,40,52 e 53 e, R$ 0,07 (unt centavo de real) paraosifens 3 a5,76,78 a27,25,
27, 29 a 32, 35, 38, 39, 47 a 51 e 54.

7.9, Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa"aberto", em
que os llcltantes apresentarão lances públlcos e sucessiyos, com prorrogaçöes.

7.tO. A etapa de lances da sessão p(tblica terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automatlcantente pelo slsterna quando houver lance ofertado nos últlmos dols
minutos do perlodo de duração da sessâo p(tblica.

7,tt. A prorrogação autontática da etapa de lances, de que trata o item anterlor, será de dols
m¡nutos e ocorrerét sucessivanlente sempre que houver lances envìados nesse perÍodo de
prorrogação, Inclusive no caso de lances lnterntedlárlos.

7.I2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão priblica

e n c e r r ar-se -á auto nt aticam e nte.

7.!3. Encerrada a tase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoelro, assessorado pela equlpe de apolo, Justiflcadamente, adm¡t¡r o relnfcÌo da, sessâo
. pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.I4. Não serão aceltos dois ou mais /ances de mesnto valor, prevalecendo aquele que for

re.cebido e registrado em pr¡me¡ro lugar.

7.15. Durante o transcLrrso da sessão pública, os licitantes seräo infornlados, em tempo real, do

valor do tTìenor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

7.16. No caso de descolrexäo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçäo dos lances'

7.17. euando a desconexão do slstenra eletrônico para o pregoelro perslstlr por tempo superlor a

dez nrinutos, a sessäo púrblica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoelro aos particlpantes, no sftio eletrônlco

utilizado Para divulgação.

7.18. O CritériO de jUlgamento adotaclo será o menor preço, conforme definido neste Edltal e

seLls anexos

7,L9, Caso o l¡cltante não apieset'ìte lances, concorrerá com o Valor de sua proposta
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7.20. Em relaçäo a itens nâo exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna
prÓpria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da prirneira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no B,S3B, de 2015.
7,21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encolltrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22.4 melhor classíficada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma rÍltima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo automática para
tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pCIrte melhor classificada desista ou näo se
manifeste no prazo estabelecido, seråo convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificaçäo, para o exerclcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mícroempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

7.25. Sô poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do mCIdo de disputa aberto e fechado,

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3o, S 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, ao objeto produzido:

7.26.t. no pais;
7.26.2. por empresas brasileiras;
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendanr às regras de acessibilidade previstas na legislaçä0.
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo em condições diferentes das
previstas neste Ed¡tal.

7.28.3.. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licítantes.
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04

(quatro) horas, errvie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociaçäo realízada, acompanhada, se for o caso, dos documentos

complemerrtares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.
7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitaçäo fundamentacla feita no chat pelo licitante, antes de fndo o prazo

da consultorla-Geral da un¡áocânura Naclonal de lvlÒdelos de Licitàções e contratos
Ed¡ral nìodelo para Pregäo Eletrônlco: comfrtas
Atral¡zâção: Fêvèreiro/2022



(Ectital N" 03/2022 - Hospital clc Guarnição de Natal. FL 7/20)

7.29 ApÓs a negociaçäo do preç0, o Pregoeiro iniciará a nase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibílidade do preço em relaçäo ao
máximo estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 70 e no 5 90 do art. 26 do DecretCI n.o L0.024120L9.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa flsica deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razåo do disposto no art. L84, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão no L455|2OLB -TCU - Plenário), desconto menor do que o
mínimo exig¡do ou que apresentar preço manifestamente inexequlvel.

8.3.1-.Considera-se inexequfvel a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, inconlpatfveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação näo tenha estabelecido limites mfnimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncíe a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.

8.4. Qualquer interessado poderá reqLrerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indlcios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessäo pública para a realizaçäo de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessäo pública somente poderá ser
reiniciada med¡ante aviso prévio no sistema com, no mínímo, v¡nte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponÍvel no sistema, no prazo de 04 (quatro) horas, sob pena de

não aceitaçåo da proposta.

8.6.1-.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamerrtada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2,Dentre os documentos passíveis de solicitaçäo pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do nraterial ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou prCIpostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejulzo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de näo aceitaçäo da proposta
8.6.3.(SUPRESSÃO).

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "clraf' a nova data

e horário para a sua continuidade.

B.g. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençäo de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital'

8.g,1-,Tarnbém nas hipóteses em que o Pregoeíro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

Cânrârã Nac¡onâl de Modèlos de Lic¡tâções ê contraìcs dâ consultolâ'Gerâl da
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8.9.2.4 negociaçäo será realizada por me¡o do s¡stema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes,

8.10. Nos itens nåo exclusivos para a participaçäo de microempresas e empresas de pequeno
porte, sernpre que a proposta näo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificaçã0, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no I23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

8.Ll. Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçäo do
l¡c¡tante, observado o disposto neste Edital.

e. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Conro condição prévia ao exame da documentaçäo de habilitação do lícitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participaçå0, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participaçäo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-G eral da Un iäo (www. portaldatransparen cia. gov. br/ceÍs) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Clvels por Atos de lmprobidade Admlnistrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
lwww. cn i. ir.rs. br/imn robidade ad m/co nsultar reou erído. ohn).

d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo TCU
(https ://contas.tcu. gov. br/ords/f?p= I NABI LITADO : CERTI DAO:0:) ;

9,1-.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçäo das consultas
das alfneas "bu, ucu e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certidoesapf. ap ps.tcu. gov.br/)

LL.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 1-2 da Lei no 8.429, de L992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio major¡tárlo.
9.L.2.L. Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lnd¡retas.
LL.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de forrrecimento similares, dentre outros.
9.L.2.3. O licitante será convocado para manifestaçäo previamente à sua

desclassificaçäo.
9.1-.3.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condiçäo de participaçã0.

g.l".4.No caso de irrabilitaçäo, lraverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no l23,de 2006, seguindo-

se a disciplína antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

Caso atendidas as condições de participaçäo, a habilitaçäo do licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos documentos pÕr ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

cÂrìrâra Næionâl de Moclelos de L¡c¡laçóes e contratos dâ consultoria-Geral (la
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regularidade físcal e trabalhista, à qualificaçäo econômica financeira e habilitaçäo técnica,
conforme o disposto na Instruçäo Normatíva SEGES/MP no 03, de 2018.

9,2.L. O interessado, para efeitos de habilitaçäo prev¡sta na lnstrução Normativa SEGES/
MP no 03, de 201-8 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anter¡or à data prevista
para recebimento das propostas;

9.2.2. Ê. dever do lícitante atualizar prevíamente as comprovaçöes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

9,2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do licitante, exceto se
a consulta aos sít¡os eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo Pregoeiro
lograr èxito em encontrar a(s) cert¡däo(ões) válida(s), conforme art. 43, S3o, do
Decreto ].o.o24, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de haloilitaçäo complernentares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminlrá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 04 (quatro) horas,
sob pena de inabilitaçäo.

9.4. Sonrente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à
integridade do documento digital.

9.4.L. Näo seräo aceitos documentos de habilitaçäo com indicaçäo de CNPJ/CPF
d¡ferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.4.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, tod0s os documentos deveräo estar etn nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos soñìente em nome
da matriz.

9.4.3, Seräo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
cornprovada a centralização do recolhimento dessas contr¡buições.

9.4.4. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentaçåo relacionada nos itens a seguir, para fins de

habilitaçäo:

9.5. Habilitação jurldica:
9.5.1-.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9,5,2, Em se tratando de microenrpreendedor individual- MEI: Certificado da Condição de

Microernpreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçåo ficará condicionada à verificaçäo

da autenticidade no sltio www.portaldoempreendedor.gov,br;

9.5,3.N0 caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitLttivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comproþatório de

seus admínistradores;
9.5.4.inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçäo no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
g.b.S.No caso de sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil das

pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçäo dos seus

adnrinistradores;

cânÉrã Nâcionâl de Modelos de Licilações e contratos da consultÔdà-Geral da
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9.5,6.decreto de autorizaçã0, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

e.5.7. (SUPRESSÂO).
9.5.8. No exercício de atividade de medicamentos: ato de registro ou autorizaçäo para

funcianamento expedido pelo orgão competente, nos termos da Lei no 636A, de 23 de
setembro de L976 e demais normas infralegaÌs.

9.5.9. No caso de socredade cooperat¡va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrita
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o reg¡stro de que
trata o art. 707 da Lei no 5.764, de 1-971-.

9.5.10. Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas as alterações ou da
co nsolid açäo respectiva;

9.5.1L. Alvará de Funcionamento da Empresa, expedido por órgão ptiblico municipal da sede
ou domicllio da licitante.

9.5.L2. Licença Sanitária, da sede ou domicílio da licitante, perante o órgão sanitário
competente, para exercer as atividades de comercialização dos produtos obieto desfe
edital.

9,5,13, AUToRtzAÇÅo DE FUNC|?NAMENT? DE EMPRE9A (AFE). As empresas corn
AFE constam no site da ANVISA no endereço wvvw.anvisa.gov.br/scriptsweb/index.htm.
Estando a AFE venc¡da deverá, ser apresentada cópia autenticada e legível da petição de
renovaçã.o de AFE, acompanhada de cópia da AFE vencida, desde que a petição de
renovação tenha sido protocolada no perîodo compreendido entre 60 (sessenfa) e 180
(cento e oitenta) dias anteriores à data de vencimento, gue corresponde a L (um) ano
após a data de publlcação da concessäo inicial no DOU, nos termos e condiçôes
previstas na artigo 20 da RDC no L6, de 0L de abrilde 20L4;

9.6. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.6.L.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.6.2.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relat¡vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no L.751, de

O2lLOl2Ot4, do Secretário da Receita Federal do Brasif e da Procuradora-Geral da
Fazenda Naciorral.

9.6.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.6.4.prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentaçäo de certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Tftulo Vf l-A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 10 de maio de 1943;

9.6,5.prova de irrscriçäo no cadastro de contr¡buintes estadual, relativo ao domicflio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatlvel com o objeto contratual;

9.6.6.prova de regularidade conr a Fazenda Estadual do domicllio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.6.7.caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaraçäo da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

e.6.8.(SUPRESSÂO),

Cânura Naclorlâl de Modelos de Lic¡laçðes e Contlatos
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9.7. Qualificação Econômico-Financeira.
9.7.L. certidåo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurldica;
9.7.2. balanço patrirÌronial e dernonstrações contábeis do rlltimo exercÍcio social, já exigfveís e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçäo financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes 0u balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
9.7.2.L. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da

l¡citante qualificada conro microempresa ou empresa de pequeno porte, a
apresentação de balanço patrimonial do tjltimo exercício tinanceiro. (Art. 30 do
Decreto no 8.538, de 20L5);

9.7.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentaçäo de balanço patrimonial e demo¡rstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

9.7.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou conttato
social/estatr¡to social.

9.7.2.4. Caso o l¡citante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo
LI2 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaraçäo, sob as penas da lei, de que
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.7.3. A comprovaçäo da situaçäo financeira da empresa será constatada mediante obtençäo
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a L ( urn) resultantes da aplicaçäo das fórmulas:

LG=
Ativo Circularrte + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Näo Circr¡lante

SG=
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.7.4. As empresas qlre apresentarem resultado inferior ou igual a 1-(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
cotnprovar, considerados os riscos para a Administraçäo, e, a critério da autoridade

competente, o capital mlnimo ou o patrimônio líquido mlnimo de 5o/o (cinco por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.8. Qualificação Técnica

9.8.1-. Comprovaçäo de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades

e prazos conrpatíveis conl o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado.

9.8.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou

da filial da empresa licitante.
9.8.2.I. Para fins da cornprovaçäo de que trata este subitem, os atestados

deveräo dizer respeito a contratos executados com as seguintes

características mf nimas
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9,8.2.L.L. Pelo menos 0L (utn) atestado que comprove o cumprimento
da entrega nas quantidades e prazos contratados

9.8.3. Ficará a cargo do proponente, provar que o produto objeto da licitaçäo não está
sujeito ao regime da Vigilância Sanitária.

9.8.3.L. Os n(tmeros de Reglstros/Cert¡f¡cado de Dispensa de Registro
deverão ser identificados com o número do item a que se referem, em
ordem crescente, a fim de facilitar o julgamento.

9.9. Em relação às /lcifantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

9.9.L.A A relação dos cooperados gue atendem aos requlslfos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respect¡vas atas de inscrição e a
comprovaçã.o de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o dlsposto nos arfs. 40, Ìnciso X|,27, inciso le 42, S'S'2oa 60 da Lei n.
5.764 de 797L;

9.9.2.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual- DRSG/, para
cada um dos cooperados indicados;

9.9.3.4 comprovação do capital socn/ proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

9.9.4.O registro previsto na Lei n. 5.764/77, art. 707;
9.9.5. A comprovação de integração das respecflvas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e
9.9.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

coaperat¡va: a) ata de fundação; b) estatuto socra/ com a ata da assembleia que o
aprovau; c) regimento dos fundos institu[dos pelos cooperados, cam a ata da
assembleia; d) editais de convocaçâo das três últimas assemþ/eras gerais
extraordinárias; e) frês regrsfros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assemþleias gerais ou nas reunlões seccionais; e f) ata da sessäo que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.9.7.A última auditoria contáb¡l-f¡nanceira da cooperativa, conforme drbpõe o art. 1L2 da
Lei n. 5.764/71- ou uma declaraçãa, sob as penas da leì, de que tal auditoria nãa foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

9.1.O.Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serã.o observadas as segulntes exigências:
9.10.1. comprovação da existência de compromisso público ou part¡cular de

constituição de consorcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com
indicação da empresallder, que dever¿á. possulr amplos poderes para representar
os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento cantratual, receber e
dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber
notificação, intimação e citação;

9.tO,2. apresentaçã.o da documentação de habilitaçã.o especificada no edital par
empresa consorciada;

9.10.3. comprovação da capacidade técn¡ca do consórcio pelo somatório dos
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

9.L0.4, demonstração, por parte do consórcio, pe/o somatório dos valores de cada

consorciado, na proporçâo de sua respectiva participaçäo, do atend¡mento aos

lndices contábeìs definidos neste edÌtal, para fins de qualificação econômico-

financeira, na proporção da respectiva participação;

9.L0,4.1-. Quando se tratar de consórcìo composto em sua totalidade por micro
e pequenas empresas, näo será necessário cumprir esse acréscimo
p e rce ntu al na qu al if i cação e c o nôm i co -f i nan ce i r a;
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9.1-0.5. responsab¡lidade solidaria das empresas consorc¡adas pelas obr¡gaçöes do
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigênc¡a do contrato;

9.10,6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasilelra no consórcio formado por
ernpresas brasileiras e estrangeiras;

9.L0.7. constituição e registro da consórcio anfes da celebração do contrato; e
9.10.8. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.
LIL. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefÍcios do tratametrto diferenciado previstos na Lei Complementar n. L23, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

LL2. A existência de restriçäo relativamente à regularidade fiscal e trabalh¡sta näo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.1-3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitaçäo.

9,L4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada
a existência de algutna restriçäo no que tange à regufaridade fiscal e trabalhista, a mesma
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularizaçäo. O prazo poderá ser prorrogado por igual perfodo, a critério da
administraçäo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

9.L5, A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçåo. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularizaçäo,

9.1-6. Havendo necessidade de analisar minucíosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

9.1-7. Será inabilitado o licitante que näo comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos docunrentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital,

9.L8. Nos itens nåo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitaçäo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no L23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitaçâo da proposta subsequente.

9.L9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicaçäo das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovaçäo cumulativa dos requisitos de habilitaçâ0, a

inabilitaçäo recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendirnento às exigências de habilitaçäo fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

L0.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverâ ser encam¡nhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônÌco e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua poftuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demars rubr¡cadas pelo licitante ou seu representante legal.

LO.1'.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

L0.2. A proposta final deverá ser documentada nos aufos e será levada em cansideraçãa no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
Io.z,L. Iodas as especlflcações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
l-0.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos

e o valor global em algarisrnos e por extenso (art. 5û da Lei no 8.666/93).
l-0.3.1-, Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

printeiros; no caso de divergência entre os valores nurnéricos e os valores expressos por
extenso, prevaleceräo estes últimos.

L0.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Ed¡tal, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificaçåo.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nåo sendo considerada
aquela que näo corresponda às especificaçöes ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro lícitante.
10.6. As propostas que contenharn a descriçâo do objeto, o valor e os documentos

complementares estaräo disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11,1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçäo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como nricroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençäo de recorrer,
de fornra motivada, isto é, lndicando contra qual(is) decisåo(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, ern campo próprio do sistema.
LL.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a ex¡stência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou näo o recLrrso,

fundamentadamente.
LL.2.L. Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissiþilidade do recurso.
LL.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intençåo de recorrer importará

a decadêrrcia desse direito.
3.L.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema

eletrônico, em outros três dias, qLre começaräo a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus ínteresses.
l-l-.3. O acofhirnento do recrlrso invalida täo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

l_1_.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLIGA

L2.1. A sessäo pública poderá ser reaberta:
Lz.t.L. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçäo de atos anteriores à

realizaçäo da sessâo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessåo
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

L2.1'.2. Quando hot¡ver erro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor näo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou näo
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, gLo da LC no

L2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

1-2.2. Todos os licitantes rerïanescentes deveräo ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.L. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

L2.2.2. A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados,

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

1-3.1-. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposiçäo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisäo dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
cornpetente homologará o procedimento licitatór¡o.

L4. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1-. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçäo

L5. DA GARANTIA CONTRATUAT DOS BEJVS

L5.1. Não haverá exigência de garantia contratualdos bens fornecidos na presente contratação.

16. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

L6.L. Homologado o resultado da licitação, terâ. o adjudicatiário o prazo de O5 (cinco) dias,
contados a part¡r da data de sua convocação, para asslnar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela tixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejulzo das sançôes prevrsfas neste Ed¡tai

L6.2. AlternatÌvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

ass¡natura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encamìnhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que se/a assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data

de seu recebimento.
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16.3. O prazo estabelec¡do no subitem anter¡or para ass¡natura da Ata de Regrsfro de preços
poderá ser prorrogado umaúnicavez, por igual período, quando solicitado peto(s) ticitante(s)
vencedor(s), durante o seu franscurso, e desde que devidamente aceito.

L6.4. Serão formalizadas tantas Atas de Regrstro de Preços quanto necessán,as para o registro de
fodos os ,fens consfantes no Termo de Referêncla, com a indÌcação do |icitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectluas quantidades, preços registrados e demais
condições.

L6.4.1". Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes gue
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do l¡c¡tante vencedor na
sequência da classificação do certame.

L7. DO TERMO DE GONTRATO OU TNSTRUMENTO EQUTVALENTE

1-7.1-. Após a homologação da licitaçåo, em sendo realizada a contrataçäo, setá firmado Termo de
Contrato ou em¡tido instrumento equivalente,

L7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar ¡nstrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autor¡zação), sob pena de decair do
direito à contrataçäo, sem prejufzo das sanções previstas neste Edital.

1-7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgåo ou entidade para a
assinatura do ïermo de Contrato, a Adnrinistraçäo poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilizaçäo de
acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
ou da disponibilizaçäo do acesso ao sistema de processo eletrônico.

L7.4. O prazo previsto no subitem anteríor poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adminístraçåo.
L7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equlvalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhec¡mento de que:
L7.5.L. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçäo de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de L993;
L7.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e

seus anexos;
L7.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçäo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

L7 .6. A prazo de vigência da contratação é o estaþelecido no Termo de Referência.
1-7,7, Previamente à contrataçäo a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar

possível suspensâo temporária de participação em licitaçäo, no âmþito do órgäo ou

entidade, proibiçåo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abrll de

201-8, e nos termos do art.60, lll, da Lei no 10.522, de 1-9 de julho de 2002, consulta prévia

ao CADIN.
17.7.L. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,

sem ônus, antes da contratação,
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17.7.2. hípótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
soþ pena de aplicaçäo das penalidades previstas no edital e anexos.

17.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das cottdiçôes de habilitação consignadas no ed¡tal, que deverâo ser mantidas pelo
licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

L7.9. Na hipótese de o vencedor da licitação näo comprovar as condições de habílitaçäo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Admittßtraçäo, setì1 prejufzo da aplicaçäo das sanções das demais cominações legais
cablveis a esse licitante, poderá convocar outro ficitante, respeitada a ordem de
classificaçäo, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaçåo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçäo, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

l-8.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAçÃO

L9.l-. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçäo estão previstos no
Termo de Referência.

20. DAS OBR|GAçÖES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1-. As obrigações da Contratante e da Contratada säo as estabelecidas no Termo de
Referência.

21.. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento säo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

2L.1'LÉ. admitida a cessão de crédito decorrente da contrataçäo de que trata este
lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este
Edital.

22. DAS SANçöES ADM|N|STRAT|VAS.

22.L. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ¡o 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

22.11. näo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de val¡dade da proposta;

22.L.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.L.3. apresentardocunrentaçåofalsa;
22.L.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.L.5. ensejar o retardantento da execuçäo do objeto;
22.L.6. não mantiver a proposta;

22.L.7. cometer fraude fiscal;
22,L.8. cotnportar-se de tnodo inidôneo;
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22.2. As sanções do item ac¡matambém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, näo honrarem o compromisso assumido
i njustificadatrìente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às
condições de partícipaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qtlalqtter momento da licítaçäo, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

22.4. o licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejufzo da responsabilidade c¡v¡l e criminal, às seguintes
sanções:

22.4.L. Adveftência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa de LOo/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

22.4.3. Suspensäo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. lmpedimento de licitar e de contratar com a Uniäo e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.4.4.L. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas como
infração admÍnistrativa neste Edital.

22.5. Declaração de inidoneidade para licítar ou contratar com a Administraçâo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovÌda a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a p24enalidade, que será concedída
sempre qtte a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.6. A penalidade de nrulta pode ser aplicada cumulat¡vamente com as demais sançöes.
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infraçäo adtninistrativa tipificada pela Lei no L2.846, de Lo de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraçäo da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a
eventual instauraçäo de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

22.8. A apuraçäo e o julgamento das demais infrações administrativas näo consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no l-2.846, de
10 de agosto de 2013, seguiräo seu rito normal na unidade administrativa.

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejulzos à
Administraçäo Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou senl a participaçäo de agente público.

22.L0. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejuÍzos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artígo 41-9 do Código Civil.

22.11,. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á eûì processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitanteladjudicatário,
observando-se o procedirnento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na

Lei no 9.784, de l-999.
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22.L2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçåo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Admin istraçäo, obs ervado o princípio da proporciotlal¡dade.

22.L3. As penalÍdades seräo obrigatoriamente registradas no S|CAF.
22.L4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas no Termo

de Referência.

23 DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.L. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão recluzir seus preços ao
valor da praposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste lfem não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cofar suas propostas em valor igual ao do
Iicitante vencedor, esfes serâo classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitÌva.

23.4. Esta ordem de classÌficação dos licitantes registrados deverá ser respe¡tada nas
contrataçöes e somenfe será utilizada acaso o melhor colocado na certame não assine a
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses prevlstas nos artigos 20 e 2L do Decreto
n'7.892/2073.

24. DA TMPUGNAçÃO nO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

24.L. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão priblica,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital,

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao.hgunrOgmail.com om, ou por petiçäo dirigida ou protocolada no endereço Av.
Hermes da Fonseca, 1385, Bairro Tirol, Natal/RN, CEP: 59015-145, Seção de Aquisições,
Licítações e Contratos (SALC).

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçåo deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnaçäo no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebirrrento da impugnaçã0.

24.4. Acolhida a impugnaçåo, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do certame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebinrento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela efaboração do edital e dos anexos.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos no

certame.
24.7.L. A concessäo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seråo divulgadas pelo sistema e vincularåo

os participantes e a administração.

25. DAS DTSPOSTçõES GERATS

25.L. Da sessäo púbfica do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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25.2. Não havendo exped¡ente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçäo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
näo haja comunicaçäo em contrário, pelo pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessäo pública observaräo
o horário de Brasllia - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitaçäo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçäo.

25.5. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contratação.
25.6. As normas disciplinadoras da licitaçåo serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que näo cotïprometafit o lnteresse da
Administraçäo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentaçäo de suas propostas
e a Administraçâo näo será, em nenhum caso, responsável por esses cLlstos,
independentemente da conduçäo ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administraçäo.

25,9. O desatendimento de exigências formais não essenciais nåo importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

25.L0. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.LI. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.hgunatal.eb.mil.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Hospital de
Guarniçäo de Natal (HGuN), Av Hermes da Fonseca, L385, Tirol, Natal-RN, nos dias úteis,
nos horários das 08:00 às LL:00 horas e das L3:00 às 15:00 horas, mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

25.L2. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.L2.L. ANEXO I - Termo de Referência.

25.LZ.L.L. Anexo A- Estudo Técnico Preliminar;
25.L2.L.2. Anexo B - Planilha do HGUN dos itens a serem licitados;

25.L2.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços.
25.12.3. (SUPRESSAO).
25.L2.4. ANEXO lll- Modelo de Proposta.

Natal-RN, 2L de outubro de
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